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 PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG 
CONCURSO PÚBLICO 

RETIFICAÇÃO 02 - EDITAL Nº 1, DE 28 DE MAIO DE 2024 
 

 
 
 

RETIFICAÇÃO 02 
 
 

O MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS/MG, por meio do Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna 
público, para ciência dos interessados, o ato de retificação do Edital nº. 1, de 28 de maio de 2024, nos termos 
a seguir: 

 
1. No Anexo I do Edital nº 1/2024, os conteúdos programáticos da disciplina de “Conhecimentos 

Específicos do Cargo” referentes aos cargos de AGENTE DE SAÚDE, AGENTE SANITÁRIO - FISCAL 
DE SAÚDE, FISCAL DE SAÚDE BIOQUÍMICO, FISCAL DE SAÚDE DENTISTA, FISCAL DE SAÚDE 
ENFERMEIRO e FISCAL DE SAÚDE FARMACÊUTICO, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
“AGENTE DE SAÚDE 
Lei 8.880/1990 – Criação do SUS; Ética profissional e relações interpessoais; noções de epidemiologia, 
monitoramento e avaliação de indicadores de saúde; saúde ambiental; vigilância e controle de zoonoses, 
arboviroses e combate a animais peçonhentos; Sistemas de Informação em Saúde; Risco, vulnerabilidade e 
danos à saúde da população e ao meio ambiente.” 
 
“AGENTE SANITÁRIO - FISCAL DE SAÚDE 
Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e sanitária. Lei Federal nº 8.080/1990. Lei Complementar 
Municipal nº 30/1996. Lei Municipal nº 7.170/2010. RDC Anvisa n° 216/2004. RDC Anvisa nº 275/2002. RDC 
Anvisa nº 429/2020. RDC Anvisa nº 727/2022. Resolução SES/MG nº 7.123/2020. Resolução SES/MG nº 
7.426/2021. Resolução SES/MG nº 8.115/2022. Resolução SES/MG nº 8.765/2023.” 
 
“FISCAL DE SAÚDE BIOQUÍMICO 
Legislação e atos normativos: Lei federal nº 5.991/1973; Lei federal nº 6.360/1976; Lei federal nº 6.437/1977; 
Lei federal nº 9.782/1999; Lei federal nº 13.021/2014; Decreto federal nº 8077/2013; Lei Estadual nº 
13.317/1999; Lei Complementar Municipal nº 30/1996; Portaria federal MS nº 344/1998; Portaria federal MS nº 
06/1999; RDC ANVISA nº 307/2002; RDC ANVISA nº 67/2007; RDC ANVISA nº 87/2008; RDC ANVISA nº 
44/2009; RDC ANVISA nº 63/2011; RDC ANVISA nº 47/2013; RDC ANVISA nº 48/2013; RDC ANVISA nº 
16/2014; RDC ANVISA nº 22/2014; RDC ANVISA nº 222/2018; RDC ANVISA nº 275/2019; RDC ANVISA nº 
430/2020; RDC ANVISA nº 471/2021; RDC ANVISA nº 665/2022; RDC ANVISA nº 786/2023; Instrução 
normativa ANVISA nº 9/2009; Portaria GM/MS nº 888/2021; Resolução SES/MG nº 5.815/2017; Resolução 
SES/MG nº 8.115/2022. Fundamentos de Vigilância Sanitária. Poder de Polícia. Farmacovigilância. Reações 
adversas a medicamentos. Boas práticas de fabricação e de manipulação de medicamentos. Controle de 
qualidade de medicamentos. Controle de qualidade - princípios, controle interno e externo, soros controle, curva 
e fator de calibração, padrões, fotocolorimetria e espectrofotometria. Controle de variáveis pré-analíticas, 
analíticas e pós-analíticas. Biossegurança no Laboratório: Práticas de biossegurança, barreiras primárias e 
equipamentos protetores, seleção e aquisição de materiais e reagentes. Descontaminação, esterilização, 
desinfecção e antissepsia, tratamento do lixo, descarte. Prevenção dos acidentes de laboratório, normas e 
condutas e emergência nos acidentes de laboratório. Ética profissional.” 
 
“FISCAL DE SAÚDE DENTISTA  
Legislação e atos normativos: Lei federal nº 6.437/1977; Lei federal nº 9.782/1999; Lei Estadual nº 13.317/1999; 
Lei Complementar Municipal nº 30/1996; RDC ANVISA nº 50/2002; RDC ANVISA nº 307/2002; RDC ANVISA 
nº 156/2006; RDC ANVISA nº 51/2011; RDC ANVISA nº 63/2011; RDC ANVISA nº 222/2018; RDC ANVISA nº 
509/2021; RDC ANVISA nº 611/2022; Resolução RE/ANVISA nº 2.605/2006; Resolução RE/ANVISA nº 
2.606/2006; Resolução SES/MG nº 1.559/2008; Resolução SES/MG nº 5.711/2021. Fundamentos de Vigilância 
Sanitária. Poder de Polícia. Farmacovigilância. Serviços Odontológicos - Prevenção e Controle de Riscos 
(disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_odonto_servicos.pdf). Ética profissional.” 
 
“FISCAL DE SAÚDE ENFERMEIRO 
Legislação e atos normativos: Lei federal nº 5.991/1973; Lei federal nº 6.360/1976; Lei federal nº 6.437/1977; 
Lei federal nº 9.782/1999; Decreto federal nº 8077/2013; Lei Estadual nº 13.317/1999; Lei Complementar 
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Municipal nº 30/1996; RDC ANVISA nº 50/2002; RDC ANVISA nº 307/2002; RDC ANVISA nº 220/2004; RDC 
ANVISA nº 20/2006; RDC ANVISA nº 156/2006; RDC ANVISA nº 29/2011; RDC ANVISA nº 63/2011; RDC 
ANVISA nº 15/2012; RDC ANVISA nº 6/2013; RDC ANVISA nº 222/2018; RDC ANVISA nº 502/2021; RDC 
ANVISA nº 503/2021; RDC ANVISA nº 786/2023; Resolução ANVISA nº 38/2008;  Resolução RE/ANVISA nº 
2.605/2006; Resolução RE/ANVISA nº 2.606/2006; Resolução SES/MG nº 7.426/2021; Resolução SES/MG nº 
8.115/2022; Resolução SES/MG nº 8.765/2023. Fundamentos de Vigilância Sanitária. Poder de Polícia. 
Farmacovigilância. Reações adversas a medicamentos. Ética profissional.” 
 
“FISCAL DE SAÚDE FARMACÊUTICO 
Legislação e atos normativos: Lei federal nº 5.991/1973; Lei federal nº 6.360/1976; Lei federal nº 6.437/1977; 
Lei federal nº 9.782/1999; Lei federal nº 13.021/2014; Decreto federal nº 8077/2013; Lei Estadual nº 
13.317/1999; Lei Complementar Municipal nº 30/1996; Portaria federal MS nº 344/1998; Portaria federal MS nº 
06/1999; RDC ANVISA nº 307/2002; RDC ANVISA nº 67/2007; RDC ANVISA nº 87/2008; RDC ANVISA nº 
44/2009; RDC ANVISA nº 63/2011; RDC ANVISA nº 47/2013; RDC ANVISA nº 48/2013; RDC ANVISA nº 
16/2014; RDC ANVISA nº 22/2014; RDC ANVISA nº 222/2018; RDC ANVISA nº 275/2019; RDC ANVISA nº 
430/2020; RDC ANVISA nº 471/2021; RDC ANVISA nº 665/2022; RDC ANVISA nº 786/2023; Instrução 
normativa ANVISA nº 9/2009; Portaria GM/MS nº 888/2021; Resolução SES/MG nº 5.815/2017; Resolução 
SES/MG nº 8.115/2022. Fundamentos de Vigilância Sanitária. Poder de Polícia. Farmacovigilância. Reações 
adversas a medicamentos. Boas práticas de fabricação e de manipulação de medicamentos. Controle de 
qualidade de medicamentos. Controle de qualidade - princípios, controle interno e externo, soros controle, curva 
e fator de calibração, padrões, fotocolorimetria e espectrofotometria. Controle de variáveis pré-analíticas, 
analíticas e pós-analíticas. Biossegurança no Laboratório: Práticas de biossegurança, barreiras primárias e 
equipamentos protetores, seleção e aquisição de materiais e reagentes. Descontaminação, esterilização, 
desinfecção e antissepsia, tratamento do lixo, descarte. Prevenção dos acidentes de laboratório, normas e 
condutas e emergência nos acidentes de laboratório. Ética profissional.” 

 
2. O subitem 6.1.1 do Edital nº 1/2024 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“6.1.1 A prova terá duração de: 
 

Duração das provas Cargos 

3h00min (três horas) Para cargos somente com provas objetivas. 

4h00min (quatro horas) Para cargos com provas objetivas e prova discursiva (relacionados no subitem 5.2.2 – exceto Procurador do Município). 

5h00min (cinco horas) Apenas para Procurador do Município. 

” 
 

Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias, permanecendo 
inalterados os demais itens do Edital. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
Divinópolis/MG, 26 de junho de 2024. 
 

 
Gleidson Azevedo 

PREFEITO MUNICIPAL 
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